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I - Nos termos do disposto no artigo 2079º do Código Civil “A administração da

herança, até à sua liquidação e partilha, pertence ao cabeça-de-casal”.

II - Embora a lei não se pronuncie expressamente sobre os poderes do cabeça

de casal no inventário em consequência do divórcio, ao remeter a sua

tramitação para o processo de inventário (sucessório) e ao atribuir o cargo ao

cônjuge mais velho (artigo 1133.º do Código Civil), apontam para que o

cabeça-de-casal do inventário para separação de meações seja (deva ser) uma

figura com o mesmo estatuto e não uma figura menor, privada do poder de

administrar os bens comuns.

III - Os bens cuja entrega foi requerida, tal como indicado na relação de bens e

que não foi contestado pela Apelada, foram adquiridos pelo Apelante antes do

casamento, pelo que, independentemente da sua função de cabeça de casal e

de se tratar ou não de instrumentos de trabalho, a administração de tais bens

pertence, desde sempre, ao Apelante.

IV - De resto, nenhuma razão existe que legitime a Apelada a mantê-los na sua

posse, negando a sua entrega ao Apelante.

V - Com efeito, nenhum prejuízo advirá à Apelada da sua entrega, dado que os

bens estão devidamente relacionados e serão, oportunamente, objecto de

partilha e divisão, de acordo com o direito que cada um dos ex-cônjuges tiver.

VI -Além disso, sendo o Apelante engenheiro de electrónica e de

telecomunicações e dado que todos os bens em causa estão aparelhados ao

exercício dessa actividade, é ininteligível que os referidos aparelhos não

estejam na sua posse e à sua guarda, não só por serem úteis ao exercício da

sua actividade, como também pela necessidade de preservação desses
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equipamentos.

VII - A postura de oposição assumida pela requerida, no contexto em causa,

exorbita, inclusive, da finalidade do direito, revelando-se abusiva.

Texto Integral

Recurso de Apelação - 3ª Secção 

ECLI:PT:TRP:2025:2339/20.0T8AVR-E.P1 

Acordam no Tribunal da Relação do Porto 

1. Relatório 

AA, residente na Rua ..., ..., instaurou contra BB, residente na Avenida

..., ..., ..., inventário para partilha dos bens do dissolvido casal.

* 

Consta da Relação de Bens apresentada pelo cabeça-de-casal sob as verbas

nºs 6 a 19:

“Móveis adquiridos por este interessado antes do casamento, que constituem

instrumentos profissionais, mantendo-se todos eles na posse da interessada

mulher, na Alemanha.

6º

Fonte de alimentação DC AIM - TtiPL303QMD no valor de - 790,60€

7º

Fonte de alimentação DC Genérica - 94,40€

8º

Osciloscópio Keysight - 4.500,00€

9º

Multímetro Hioki DT4282, cabos pontas de prova e interface de programação -

436,60€

10º

Bancada de trabalho especializada para eletrónica Treston TPH – 918 ESD -

1.180,00€

11º

2 monitores de PC - 300,00€

12º

1 UPS - 236,00€

13º
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Uma mala de transporte de osciloscópio - 295,00€

14º

Uma mala de transporte de fonte de alimentação DC - 236,00€

15º

1 tapete ESD - 50,00€

16º

Múltiplos Kits de desenvolvimento de eletrónica e software - 1.180,00€

17º

Múltiplos cabos USB e outros para trabalho em eletrónica - 200,00€

18º

Um berbequim elétrico -118,00€

19º

Uma impressora de etiquetas para cabos elétricos/eletrónica - 118,00€”

* 

Em incidente de reclamação à relação de bens que corre por apenso - C, o

cabeça de casal, a 20/06/2024, apresentou o seguinte requerimento:

“Dado o pedido de entrega dos bens móveis descritos na Relação de Bens nas

verbas nº 6 a 19 sob o título: “Móveis adquiridos por este interessado antes do

casamento, que constituem instrumentos profissionais, mantendo-se todos eles

na posse da interessada mulher, na Alemanha”, não ter sido deferido atento o

facto da Requerida alegar que tais bens não constituíam instrumentos de

trabalho do ora Requerente, vem este na qualidade de Cabeça-de-Casal,

cabendo-lhe a administração dos bens a partilhar, (e destes bens

especificamente, ainda por força do estabelecido no art.º 1678º nº 2, al. c) do

C.C.) a atento o disposto nos arts. 1788º, 2079º e 2088º nº 1 do C. Civil

requerer a notificação da Requerida para no prazo de 15 dias a contar da

notificação, proceder à entrega de todos esses bens ao ora Cabeça de Casal.”

*

Na sequência do referido requerimento, o Tribunal a quo proferiu o seguinte

despacho:

“Na senda do aduzido pela requerente, convido o cabeça-de-casal a, no prazo

de 10 dias, alegar os factos em que sustenta a sua pretensão, sob pena desta

ser indeferida por ausência de causa de pedir”

*

A 19.08.2024, o Requerente, em resposta ao solicitado, deu entrada da
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seguinte exposição:

“ 1.º

O interessado e cabeça-de-casal neste inventário é, como a requerida sabe,

licenciado em Engenharia de Electrónica e de Telecomunicações pela

Universidade ....

2.º

Esta licenciatura tem as suas bases assentes nas disciplinas de matemática,

física, electrónica digital e analógica, processamento de sinal, teoria de

telecomunicações e teoria de desenvolvimento de software para

equipamentos, de tal forma que um aluno deste curso começa logo no segundo

ano, num total de cinco, a lidar com diversos tipos de equipamentos

electrónicos.

3.º

A carreira técnica neste curso desenvolve hardware e software (para sistemas

embebidos/embarcados), sendo possíveis várias combinações, nomeadamente,

engenheiros que desenvolvem software, outros que desenvolvem hardware e,

finalmente, aqueles que trabalham em ambas as áreas.

4.º

Os produtos desenvolvidos por especialistas desta área resultam de uma

combinação de hardware e software, de tal forma que o especialista de uma

das áreas tem de possuir conhecimentos da outra área.

5.º

Estes produtos são normalmente denominados de sistemas embebidos/

embarcados e são caracterizados por:

- Operarem com recursos limitados, quando comparados com um vulgar

computador portátil;

- As tarefas são executadas com intervalos de tempos restritos e conhecidos;

- Podem ser classificados de nível crítico, porque o seu mau funcionamento

pode ter causas fatais para a vida humana (dispositivos para automóveis,

medicina, aviões, etc.).

6.º

O hardware é constituído pela placa de circuito impresso, onde são soldados

complementos passivos, como condensadores, resistências, fichas de

barramentos e componentes activos - os denominados “chips”.

7.º

O software executa nos chips, por exemplo mas não só, para permitir a

comunicação entre a ECU/centralina e um sensor de temperatura do motor

através do barramento CAN.

8.º

Tem de existir, portanto, uma simbiose entre ambas as disciplinas para o
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correcto funcionamento do sistema.

9.º

O ramo de especialidade do ora requerente é, precisamente, o

desenvolvimento de software para sistemas embebidos/embarcados.

10.º

Neste ramo de especialidade, é bastante comum que o desenvolvimento do

hardware final para uma solução seja mais lento que o desenvolvimento da

parte do software. Por isso, os engenheiros de sistema embebidos têm de

recorrer a placas de prototipagem disponíveis no mercado para poderem

adiantar trabalho. Estas placas usam o “chip” e dão acesso a periféricos do

“chip” (e.g., UART, SPI, l2C, USB, Ethernet, JTAG, ETM, etc.) que serão usados

na solução de hardware final.

11.º

De seguida, mostraremos alguns exemplos deste material que o requerente

necessita para poder exercer a sua profissão.

12.º

Como são dispositivos muito sensíveis, poderão ser danificados por descargas

electroestáticas, necessitando, por isso, de ser manuseados em cima de

tapetes anti-ESD ou mesas com superfícies e tintas anti-ESD, material este

que se encontra na posse da requerida.

13.º

O desenvolvimento do software que o ora requerente executa nos chips é feito

em laptops ou PC`s através de aplicações normalmente desenvolvidas pelo

fabricante do mesmo, sendo posteriormente descarregado para o chip através

de dispositivos especiais denominados

“JTAG probes”.

14.º

A alimentação (voltagem e corrente) das placas de prototipagem necessita,

por vezes, de ser feita através de fontes de lineares externas.

15.º

A aquisição da fonte de alimentação acima referida representou um custo

extra para o requerente, dado a requerida ter na sua posse a fonte de

alimentação antes utilizada pelo requerente, com múltiplas saídas e de

elevada qualidade.

16.º

Um engenheiro de sistemas embebidos, para perceber o que o chip está a

fazer no seu “interior” ou mesmo a enviar para o exterior, necessita de

equipamento especial, como o osciloscópio usado para analisar sinais

analógicos e digitais e um multímetro digital, usado para medir voltagens,

correntes, resistências, equipamentos estes que também se encontram na
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posse da requerida, sendo de notar que só o preço do osciloscópio, com as

licenças de software já instaladas, é superior a € 6.000 (seis mil euros). Ora,

17.º 

Uma vez que o requerente trabalha a maior parte do tempo remotamente a

partir de casa, este equipamento é fundamental para a sua actividade. Aliás,

18.º

Como para qualquer profissional qualificado, o curso universitário não é, como

se possa julgar, o fim, mas o princípio do conhecimento que um engenheiro

dessa especialidade tem de adquirir para se manter actualizado com as

tecnologias mais recentes.

19.º

Deste modo, o ora requerente precisa do seu equipamento, que se encontra na

posse da requerida, para a sua formação contínua. Aliás,

20.º

É de notar que se trata de equipamentos sensíveis, os quais devem ser

transportados, manuseados e armazenados por profissionais qualificados. O

requerente teme, por isso, pelo estado em que a requerida os possa ter

transportado e armazenado.

21.º

Para além disso, o requerente, em 2020, ano em que se separou da requerida,

adquiriu um PC servidor que nunca teve oportunidade de utilizar, continuando

na posse da requerida até hoje, altura em que já deve estar perto da

obsolescência.

Nestes termos e nos melhores de direito, é evidente a necessidade de que todo

o material que continua na posse da requerida, sem qualquer utilidade para

esta, seja entregue ao requerido, não só por tal se afigurar indispensável ao

cabal exercício da sua profissão, como também pela imperiosa necessidade de

preservação desses equipamentos.”

*

Notificada, veio a Requerida alegar, a 04/07/2024, que o requerente só

utilizava os bens cuja entrega havia pedido, para fazer actividades de

bricolage e de lazer e que, embora Cabeça-de-Casal, não podia ele requerer a

entrega dos bens apenas invocando essa qualidade, pois embora a nossa lei

não o exigisse expressamente, a nossa jurisprudência entendia que era preciso

justificar tal pedido e ter-se em conta, na decisão, a natureza dos bens cuja

entrega era pedida. E concluiu “Assim e não tendo o Cabeça de Casal invocado

um motivo justificativo, inerente à sua administração para que tais bens lhe

sejam entregues e qual a necessidade da entrega dos mesmos, deve tal pedido

ser indeferido.”
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*

A 18.10.2024, a Sr.ª Juiz a quo proferiu a seguinte decisão: 

“Requerimentos apresentados a 20.06.2024, 04.07.2024, 14.08.2024 e

19.08.2024: 

Pretende o cabeça de casal que a requerente lhe entregue os bens das verbas

6 a 19, inicialmente alegando que lhe cabe a administração dos bens a

partilhar onde aqueles se incluem e, posteriormente, na sequência da

notificação que lhe foi dirigida, por deles necessitar para a sua formação

contínua. 

A requerente opõe-se a esta pretensão, por entender que o cabeça de casal

pretende os bens para satisfazer um interesse seu e não para os administrar

ou acondicionar. Acresce que na sequência do convite que lhe foi dirigido o

cabeça de casal limita-se a alegar que necessita dos bens para o exercício da

sua actividade profissional, não alegando, assim, qualquer facto que sustente

a necessidade dos bens estarem na sua posse para os administrar. 

Como não foi requerida a produção de qualquer prova, cumpre apreciar e

decidir: 

A administração da herança pertence até à sua liquidação e partilha ao

cabeça-de- casal. É o que nos diz o artigo 2079º do Código Civil. 

Ora, é com base nestes poderes de administração que o cabeça de casal

requer a notificação da requerente para que lhe entregue os bens das verbas 6

a 19. 

Todavia, como a referida entrega tem de ser devidamente fundamentada,

ordenou-se a notificação do cabeça de casal para que alegasse os factos em

que sustenta a sua pretensão (despacho proferido a 11 de Julho de 2024). 

Acontece que, na sequência de tal convite o cabeça de casal não alega factos

para sustentar o anterior pedido, antes deduz pretensão diferente,

pretendendo a entrega dos referidos bens, por eles serem essenciais ao

exercício da sua actividade profissional ou por deles necessitar para a sua

formação contínua. 
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Nessa decorrência, por ausência, quer de factos, quer de prova, atenta a

posição assumida nos autos pela requerente, quanto à qualidade dos bens, não

podem ser deferidas as pretensões do cabeça de casal. 

Face ao exposto, atentos os argumentos acima referidos, indefiro a solicitada

entrega dos bens das verbas n.ºs 6 a 19 ao cabeça de casal. 

Custas do incidente pelo cabeça de casal, fixando-se a taxa de justiça no

mínimo legal. 

Notifique.”.

*

Não se conformando com a decisão proferida, o recorrente AA, veio interpor o

presente recurso de apelação, em cujas alegações conclui da seguinte forma: 

I.O ora recorrente, para pedir, seja a terceiros, seja à própria interessada, a

entrega de bens que constem da respectiva Relação, apenas tem que provar a

sua qualidade de Cabeça-de-Casal; 

II. Mesmo que não fosse cabeça de casal, tratando-se de bens por ele levados

para o casamento, cuja administração sempre lhe coube, nos termos do

disposto no art.º 1678.º, nº 2, al. c), tem o recorrente o direito a exigir da

recorrida a respectiva entrega. 

III. A recorrida é que, se quiser obstar a tal entrega, tem o ónus de alegar e

provar que o demandante não é Cabeça-de-Casal, ou que tais bens não

pertencem ao respectivo património conjugal, ou que o recorrido os não levou

para o casamento. 

IV. Nos presentes autos, o ora recorrente alegou e ficou provado, por não

contestado, que era licenciado em Engenharia de Electrónica e de

Telecomunicações, e que os bens em causa, cuja entrega peticiona, foram por

si levados para o casamento, pelo que, e pela descrição dos bens cuja entrega

pedia, qualquer cidadão médio concluiria que para a conservação e

preservação desses equipamentos eles estariam bem melhor à guarda do ora

Requerente do que na posse da Requerida. 

V. A douta decisão, ao negar a entrega de tais bens ao ora recorrente, violou

frontalmente o disposto nos arts. 1678.º, nº 2, al. c), 2087.º, nº 1, e 2088.º, nº

8 / 15



1, todos do C. Civil, estes últimos a ser aplicados por analogia (cfr. art.º 10.º

do C. Civil)

* 

Foram apresentadas contra-alegações.

* 

Colhidos que se mostram os vistos legais e nada obstando ao conhecimento do

recurso, cumpre decidir.

*

2. Delimitação do objecto do recurso; questões a apreciar: 

Das conclusões formuladas pelo recorrente as quais delimitam o objecto do

recurso, tem-se que a questão a resolver no âmbito do presente recurso

prende-se em saber se os bens das verbas n.ºs 6 a 19 devem ser entregues ao

cabeça de casal.

* 

3. Conhecendo do mérito do recurso: 

3.1 Factos assentes 

Os factos a atender são os que constam do relatório. 

* 

3.2 Fundamentos de direito 

Presente que o objecto do recurso é definido pelas conclusões no mesmo

formulado, importando em conformidade decidir as questões nelas colocadas,

sem prejuízo do que for de conhecimento oficioso, tendo presente o dispositivo

da decisão proferida e em análise, resulta como questão a apreciar, saber se

os bens das verbas n.ºs 6 a 19 devem ser entregues ao cabeça de casal. 
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Na decisão recorrida entendeu-se não estarem verificados os pressupostos

legais para o efeito. 

Deste entendimento dissente o recorrente. 

Vejamos, então. 

Nos termos do disposto no artigo 2079º do Código Civil, “A administração da

herança, até à sua liquidação e partilha, pertence ao cabeça-de-casal”, sendo

importante recordar que “O cabeça-de-casal pode pedir aos herdeiros ou a

terceiro a entrega dos bens que deva administrar e que estes tenham em seu

poder, e usar contra eles de acções possessórias a fim de ser mantido na posse

das coisas sujeitas à sua gestão ou a ela restituído (cfr. art. 2088º, nº 1 do

Código Civil) e ainda que “o cabeça-de-casal pode cobrar as dívidas activas da

herança, quando a cobrança possa perigar com a demora ou o pagamento seja

feito espontaneamente” (cfr. art. 2089º do Código Civil). 

Nos poderes de administração do cabeça-de-casal cabem não só os poderes e

deveres especificamente previstos na lei, mas também os poderes para a

prática de actos e negócios jurídicos de conservação e frutificação normal dos

bens que constituem o acervo hereditário[1]. 

Deste enquadramento normativo resulta a possibilidade de o cabeça-de-casal

pedir aos herdeiros ou a terceiro a entrega dos bens que deva administrar e

que estes tenham em seu poder, cfr. citado art. 2088º, nº 1, desde que essa

entrega seja realmente necessária ao exercício da gestão.

A propósito do caso em apreço, a jurisprudência e a doutrina, quando

chamados à discussão acerca da natureza do património comum do casal após

a dissolução do casamento, apresentam pouca sintonia, com uma panóplia de

diferenciados institutos de conceptualização que vão desde a

“compropriedade” atípica, à “propriedade coletiva”, ou mesmo à “comunhão

em dissolução[2]”.

Todavia, seja qual for a posição que se adopte, temos por seguro que, pelo

menos após a nomeação de cabeça de casal no processo de inventário

destinado à partilha, a administração dos bens que integram património

comum do casal passa a competir ao nomeado para o exercício desse cargo.

Tal como se refere no acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de

26.04.2006[3], embora a lei não se pronuncie expressamente sobre os poderes

do cabeça de casal no inventário em consequência do divórcio, ao remeter a

sua tramitação para o processo de inventário (sucessório) e ao atribuir o cargo

ao cônjuge mais velho (art. 1133.º do Código Civil), “apontam para que o
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cabeça-de-casal do inventário para separação de meações seja (deva ser) uma

figura com o mesmo estatuto e não uma figura menor, privada do poder de

administrar os bens comuns”.

Ora, não vemos razão para limitar as competências do cabeça-de-casal,

tratando-o nesta sede como uma mera figura adjectiva, sobre quem recaem

apenas responsabilidades processuais e não já as ligadas à administração dos

bens (art.º. 2079.º do Código Civil).

Bem sabemos que, por si só, a designação processual não tem a virtualidade

de conferir direitos substantivos próprios da partilha por óbito, mas também

não vemos qual o préstimo de uma remissão para essa figura, sem nela incluir

ou salvaguardar todo o campo de actuação próprio daquele outro regime.

De resto, o legislador, ao configurar no artigo 1788.º do Código Civil o

princípio da equiparação entre o divórcio e a morte - em termos de efeitos

jurídicos, claro está - dá mais um contributo no sentido de viabilizar essa

aproximação quanto ao regime da administração “da herança”.

Existem, de resto, razões práticas que o exigem, ligadas à litigiosidade própria

da partilha e que justificam que, nesta fase meramente transitória, entre a

nomeação e a partilha, os bens possam ser administrados à margem da

conflitualidade (a incluir, desde logo, a proveniência do bem e a titularidade

da administração na vigência do casamento), consabido que dificilmente se

lograria, em todas as situações, obter um regime de consenso entre os ex-

cônjuges que viabilizasse prover à conservação dos bens ou a promover a sua

frutificação.

Assim, encontrando-se os bens no limbo transitivo de uma comunhão conjugal

para uma afectação pessoal, razões de segurança jurídica exigem, na

economia do regime, que, ao menos com apoio em fundamentos de analogia,

se confira ao cabeça-de-casal no processo de inventário para partilha dos bens

do dissolvido casal as mesmas funções de administração que confere ao

cabeça-de-casal no processo de inventário para partilha sucessória. 

Como salienta Capelo de Sousa o disposto no nº 1, do artigo 2088º surge

«para tornar efectiva tal administração» por parte do cabeça-de-casal. 

De resto, nesta questão do pedido do Cabeça-de-Casal de entrega de bens, na

falta de disposições específicas próprias, temos os artigos 2087º e o 2088º do

Código Civil, passíveis de aplicação por analogia, nos termos do disposto no

artigo 10.º do Código Civil, de que poderemos lançar mão para nos ajudar a

decidir - o primeiro a instituir o Cabeça-de-Casal como único administrador

dos bens e o outro a legitimar os seus pedidos de entrega desses bens da

herança quer a terceiros o que é normal, quer aos próprios herdeiros. 
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Ora, por força do disposto no artigo 1678º, nº 2, al. c), do Código Civil cada

cônjuge tem a administração dos bens comuns por ele levados para o

casamento. 

No caso vertente, os bens cuja entrega é requerida, tal como indicado na

relação de bens e que não é contestado pela Apelada, foram adquiridos pelo

Apelante antes do casamento. 

Assim, e independentemente da sua função de cabeça de casal e de se tratar

ou não de instrumentos de trabalho, a administração de tais bens pertence,

desde sempre, ao Apelante. 

De resto, nenhuma razão poderá haver que legitime a Recorrida a mantê-los

na sua posse, negando a respectiva entrega ao Recorrente. 

Com efeito, nenhum prejuízo advirá à Apelada da sua entrega, dado que os

bens estão devidamente relacionados e serão, oportunamente, objecto de

partilha e divisão, de acordo com o direito que cada um dos ex-cônjuges tiver. 

Assim, a oposição da Apelada em manter tais bens na sua posse, acaba,

inclusive, por se revelar abusiva, uma vez que não lhe traz qualquer vantagem

ou benefício, nem lhe assegura qualquer direito, que o simples facto de tais

bens estarem relacionados, como estão, lhe não garanta, ao invés do que

sucede com o Apelante. 

Afigura-se-nos, ainda, que, no caso vertente, não será o Cabeça-de-Casal quem

tem que justificar o pedido para a Apelada lhe entregar os bens do património

conjugal, cuja administração lhe cabe, mas será sim a Requerida que terá que

justificar a necessidade de ter a posse de tais bens. 

De resto, o Apelante, quer por ter levado tais bens para o matrimónio, quer

por ser Cabeça-de-Casal, cabendo-lhe o poder-dever de os administrar, pode

pedir, a quem quer que seja, a entrega de tais bens, pertencentes ao

património conjugal. Na realidade, dificilmente poderá administrá-los se os

não tem na sua posse. 

Ou seja, exigir que o Cabeça-de-Casal, a quem cabe a administração dos bens,

para os reclamar, mormente os bens em causa que já havia levado para o

matrimónio, tenha que provar que necessita dessa entrega para os

administrar constitui uma redundância. 
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Além disso, sendo o Apelante engenheiro de electrónica e de

telecomunicações e dado que todos os bens em causa estão aparelhados ao

exercício dessa actividade, menos se compreende que os referidos aparelhos

não estejam na sua posse e à sua guarda, não só por serem úteis ao exercício

da sua actividade, como também pela necessidade de preservação desses

equipamentos, assim satisfazendo duas exigências que eram as suas, pessoais,

de continuar na posse desses instrumentos técnicos para o exercício da sua

profissão, bem como o interesse do património conjugal de assim, nas suas

mãos, como técnico qualificado, poder preservar tais equipamentos da forma

adequada. 

Aliás, diga-se que a Requerida/Apelada não contestou o facto do Requerente e

ora Recorrente ser licenciado em Engenharia de Electrónica e de

Telecomunicações, sendo notório para qualquer cidadão normal que pela

descrição constante da Relação de Bens se pode concluir que tais bens estarão

melhor na esfera do Apelante do que na esfera da Apelada. 

Além disso, não será despiciendo frisar, como do título destas verbas 6ª e 19ª

da Relação de Bens, constava, sem que tal tivesse sido contestado pela

Requerida, o seguinte: “Móveis adquiridos por este interessado antes do

casamento, que constituem instrumentos profissionais, mantendo-se todos eles

na posse da interessada mulher na Alemanha.” 

Afigura-se-nos, por isso, assistir ao Apelante o direito de lhe serem entregues

os bens em causa. 

De resto, a postura de oposição assumida pela requerida, no contexto em

causa, exorbita da finalidade do direito, revelando-se abusiva. 

Assim, temos que merece censura a decisão recorrida impondo-se, por isso, o

provimento da apelação.

* 

Sumariando em jeito de síntese conclusiva: 

……………………………………………. 

……………………………………………. 

……………………………………………. 
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* 

4. Decisão 

Nos termos supra expostos, acorda-se, neste Tribunal da Relação, em julgar

provido o recurso de apelação, revogando a decisão recorrida, determinando-

se a entrega ao Apelante dos bens móveis descritos na Relação de Bens nas

verbas nº 6 a 19.

* 

As custas são a cargo da apelada. 

*

Notifique. 

Porto, 26 de Junho de 2025 

Os Juízes Desembargadores 

Relator: Paulo Dias da Silva 

1.º Adjunto: Aristides Rodrigues de Almeida 

2.º Adjunto: Manuela Machado 

(a presente peça processual foi produzida com o uso de meios informáticos e

tem assinatura electrónica e por opção exclusiva do relator, o presente texto

não obedece às regras do novo acordo ortográfico, salvo quanto às

transcrições/citações, que mantêm a ortografia de origem) 

___________________________________

[1]Cf. Capelo de Sousa, in Lições de Direito das Sucessões, vol. 2º, pág.

55, Manuel de Andrade, in Teoria Geral da Relação Jurídica, vol. 2º,

pág. 62 e Lopes Cardoso, in Partilhas Judiciais, vol. 1º, págs. 304 e ss. 
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[2]Cf. Manuel de Andrade, Teoria Geral da Relação Jurídica, vol. I, pág.

225. Cf., ainda, a propósito desta discussão, Antunes Varela, RLJ, 105º,

pág. 160; Ac. do TRC de 27.9.94, in Coletânea de Jurisprudência, Ano

1994, V, pág. 31 e Ac. do STJ de 23.3.82, BMJ, 315-275. 

[3]Cf. processo 676/06, disponível em www.dgsi.pt.
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